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SERVIÇO SOCIAL: SERVIÇO SOCIAL COMO 
PROFISSÃO ; DIMENSÃO HISTÓRICA E 
TEÓRICO-METODOLÓGICA ; CONCEPÇÃO, 
GÊNESE E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO SER-
VIÇO SOCIAL NO MUNDO E NO BRASIL.

 

ASSISTENCIALISMO

Em algumas de suas expressões, o assistencialismo é 
agregado a uma dimensão espiritual.

O assistencialismo é visto como uma técnica voluntá-
ria e espontânea de doação, ajuda ou favorece às popu-
lações menos favorecidas, uma ação filantrópica, na qual 
se procura proporcionar uma vinculação dos assistidos 
aos que realizaram tal benfeitoria sob o sentimento de 
gratidão, vínculo e tutela. Ao ser desenvolvido pelo Esta-
do, suas ações visam à retribuição por parte dos assisti-
dos, perdendo a intenção de ser um direito, devendo ser 
retribuído eleitoralmente.

O assistencialismo parte de uma concepção do sen-
so comum, sem profissionalização, para o qual as ações 
tidas como de “assistência” não são compreendidas ou 
entendidas como um direito social e um dever do Estado, 
mas sim como uma prática paternalista e burocrática, re-
duzindo os serviços e ações prestadas a repasses e con-
cessões apenas. Essa ação não é percebida muitas vezes 
pelos indivíduos, pois eles se veem como um objeto de 
determinada ação e não mais como seres sociais, dota-
dos de capacidades e valores.

As ações assistenciais expressam, portanto, uma for-
ma de acessar um determinado bem, expressão da be-
nesse, através da doação intencional, que estabelece 
uma relação que apresenta duas pessoas ou partes dis-
tintas: um doador e um receptor. Essa relação, mesmo 
que permeada de boas intenções, acarreta a dependên-
cia, pois a relação de apadrinhamento pressupõe uma 
dívida, um devedor que mesmo em longo prazo deverá 
pagar sua dívida.

Em síntese nas práticas assistenciais, a necessidade se 
constitui em um objeto de ajuda, em uma dificuldade a ser 
eliminada, num problema a ser resolvido, sem finalidade.

Esse conceito busca justificar a criação de serviços e 
instituições, pois se verifica na ajuda a melhor forma de 
realizar certa benfeitoria. Tem-se como instituições cria-
das durante esse período as casas de apoio, asilos, alber-
gues, orfanatos, criados como forma de eliminar algumas 
demandas sociais por meio de ações do Estado ou mes-
mo dos serviços ou instituições privadas, sem apresen-
tarem o caráter de dever ou de inclusão, apenas como 
forma e meio de apaziguar situações que demonstravam 
alguma disfunção a ordem social vigente.

Desses assistidos esperava-se a submissão e depen-
dência, a sua não articulação ou organização, era preten-
dida apenas sua dominação e subordinação.

Alguns filósofos da antiguidade, tais como Aristó-
teles, Platão, Sêneca e Cícero, refletiram sobre as ações 
assistencialistas e, através de seus estudos verificaram a 
necessidade de propor uma racionalização a essas ações. 
São Tomás de Aquino (1224-1274) organizou a doutrina 

cristã, situando a caridade como um de seus pilares. No 
século XVII, São Vicente de Paulo, na França, trouxe de 
volta o modelo de confraria para o assistencialismo. Com 
a Revolução Francesa, a base da assistência foi desloca-
da, sendo posicionada como um direito do cidadão e um 
dever de todos de prestá-la.

Os teóricos clássicos (séculos XVII e XVIII) acredita-
vam que os homens são movidos por paixões que pro-
vocam desejos materiais que poderiam possibilitar con-
flitos entre eles. Consideravam que o poder não nascia 
do homem e sim de Deus e, portanto, a vontade divina 
deveria ser a base de todos os direitos. Nessa concepção, 
surge a necessidade do Estado controlar e atender ao 
bem comum.

Os clássicos consideravam que o homem vive em 
competição pela honra e pela dignidade, está em cons-
tante processo de comparação e sempre se julga mais 
capaz de exercer o poder público do que os que estão 
no poder. Essas concepções geram conflitos que podem 
ameaçar a paz.

Da Idade Média até o século XIX, a assistência era en-
carada como forma de controlar a pobreza e de ratificar 
a sujeição. A assistência aqui é o assistencialismo, pois 
ainda havia um confusão entre estes conceitos.

Essa busca de acesso aos bens de consumo coloca 
o indivíduo em constante conflito entre o espaço que 
ocupa na sociedade e o que deseja alcançar, provocando 
uma busca por acumulação de bens. Tal comportamento 
pode ter por consequência imediata o aumento da vio-
lência, a complacência com a guerra e a morte.

O sistema capitalista implica convivência constante 
com a distribuição de renda desigual e a moral judaico-
-cristã de caridade e distribuição de bens. Essa contradi-
ção é abrandada pela representação coletiva de que, se 
o indivíduo se esforçar, terá condições de acumular bens 
e melhorar sua condição social, implicando uma busca 
constante de bens materiais, que acirra o espírito compe-
titivo, necessário à manutenção do sistema.

Nesse contexto, o assistencialismo surge como uma 
possibilidade de abrandar conflitos, uma vez que desper-
ta o sentimento de gratidão. A relação de benemerência 
vincula o assistido ao benemérito, seja ele público ou 
privado, abrandando assim os conflitos, uma vez que o 
indivíduo passa a perceber o explorador como benfeitor. 
Tal prática dificulta a percepção das políticas de assistên-
cia como um direito do cidadão e um dever do Estado.

As primeiras formas de assistencialismo no Brasil

A história do assistencialismo no Brasil se confunde 
com a própria organização do estado brasileiro, ao nos 
reportamos com a primeira organização geográfica, as 
capitanias hereditárias, verificamos que, conforme um 
decreto de Dom João III, o rei de Portugal estabeleceu 
que o Brasil fosse dividido em quinze grandes áreas 
geográficas que seriam administradas por doze famílias 
portuguesas e que estas terras continuariam a perten-
cer a Portugal. Além disso, essas famílias teriam direitos, 
amplos poderes e poucos deveres, e, em contrapartida, 
o rei teria a garantia da colonização sem precisar fazer 
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investimentos, já que sua maior preocupação era com o 
comércio nas Índias. Através deste processo, garantir-se-
-ia a submissão à coroa portuguesa.

Por outro lado, a população nativa brasileira jamais 
teria direito a qualquer terra. Os senhores feudais, que 
eram donos absolutos da terra e de tudo que ela pro-
duzisse, ofereciam favores aos trabalhadores das terras, 
o que era considerado como caridade e não como uma 
forma de trabalho.

O assistencialismo continua durante o período da 
escravidão, quando os senhores tinham poder absoluto 
sobre os escravos, sendo estes sua propriedade privada. 
Utilizava-se de meios como a prática religiosa obrigató-
ria, por meio da qual os escravos frequentavam as cape-
las e eram obrigados a servir a fé religiosa católica. Tal 
atitude era apresentada como uma forma de justificar o 
direito às torturas e aos maus-tratos. Os escravos eram 
obrigados a se adequar à realidade de seus senhores, 
apropriando-se de sua cultura, hábitos, crença e religião. 
Apesar de não serem remunerados por suas atividades, 
os escravos muitas vezes recebiam presentes, que eram 
importantes para preservação da imagem de bondade 
dos patrões.

O processo não foi diferente nas relações de produção 
agrícola, em que imigrantes e nativos eram explorados, 
não recebiam salários dignos e tinham vinculação de con-
sumo na própria fazenda. Para manter esta situação, os de-
tentores do poder pagavam o salário, que mal dava para os 
empregados manterem-se, forneciam crédito como uma 
forma de preocupação e assistência, além de relações de 
apadrinhamento que causavam dependência e falsa sensa-
ção de aceitação do empregado no seio da família do pa-
trão. Essas situações e esses pequenos presentes serviam 
para abrandar conflitos e revoltas trabalhistas.

As práticas assistencialistas, mesmo com a evolução 
do contexto histórico brasileiro, continuaram. Já no início 
do processo de industrialização, exatamente no governo 
de Getúlio Vargas, manobras assistencialistas permeavam 
a administração, vista a ampliação da classe trabalhadora 
devido a essa mesma industrialização. Nesse período, fo-
ram criadas as legislações trabalhistas, pois se verificou que 
não se poderia atenuar os conflitos sociais apenas pela a 
força. Criou-se desse modo, um pacto, pacto de natureza 
populista, com uma mentalidade de direito. O direito, nes-
se caso, era expresso através da doação de bens e benefí-
cios, a fim de evitar a revolta dos trabalhadores.

Esse pacto consistia na oferta gratuita de direitos 
trabalhistas em troca da passividade dos trabalhadores 
enquanto classe, impedindo a luta por direitos, abafando 
suas lutas, além de passar a imagem de Getúlio como 
um presidente comprometido com o povo. Porém, esse 
pacto, mesmo na forma de uma política ou legislação, 
não rompia com o caráter assistencialista impresso nes-
sas ações, pois elas nada mais eram do que uma forma 
de atenuar os conflitos entre as classes sociais.

Acredita-se que uma das mais expressivas formas de 
assistencialismo expressas no Brasil se deu a partir da 
criação, em 1942, da Legião Brasileira de Assistência – 
LBA, no governo Vargas, sob a influência de Darcy Vargas 
e com uma roupagem do primeiro damismo, sendo o 
primeiro damismo a institucionalização do assistencialis-
mo na figura da mulher do governante.

Tal ação assistencialista perdura até os dias atuais, 
porem com uma nova feição. Tem-se em todo Brasil os 
“Fundos de Solidariedade” que nada mais são do que 
uma LBA sob uma nova roupagem. Os Fundos propor-
cionam, até os dias de hoje – mesmo com todo o evoluir 
das políticas sociais públicas –, o assistencialismo nu e 
cru. Muitas instituições políticas e partidárias se utilizam 
desse como forma de arrebanhar votos, voltando às ve-
lhas práticas.

Com esse breve relato histórico, percebemos que o 
assistencialismo no Brasil sempre foi utilizado como for-
ma de abafar os conflitos entre explorados e explorado-
res, servindo para mascarar situações precárias de traba-
lho e acúmulo de capital nas mãos de poucos.

Formas de assistencialismo

Historicamente, as primeiras formas de assistencialis-
mo observadas eram estabelecidas pelas igrejas, como 
um dever moral, fundamentadas sob a ótica da ajuda e 
da solidariedade.

A Igreja Católica foi a instituição religiosa que mais se 
destacou nas ações assistencialistas. Ao assumir esse pa-
pel, desenvolvia práticas humanistas e voluntárias a fim de 
abafar possíveis conflitos sociais. Tais práticas podem ser 
notadas em diferentes contextos, como no caso dos asilos, 
internatos e orfanatos para crianças e jovens, hospitais, ou 
em equipamentos de segregação social, como os hospí-
cios, leprosários ou os dispensários de tuberculose.

Marca com forma ou expressão do assistencialismo a 
filantropia. A filantropia é entendida como uma prática 
humanitária na qual se realiza a doação – material ou em 
espécie – como forma de desenvolvimento de um traba-
lho social. Ela é encarada como uma forma de desenvol-
ver e promover uma mudança social sem a intervenção 
do Estado.

São expressões ainda do assistencialismo, a solida-
riedade, a caridade, o apadrinhamento, a benemerência, 
como também, o primeiro damismo, por meio de ações 
das primeiras-damas em fundos sociais de solidariedade.

Expressa-se também como forma de assistencialismo, 
a assistência dispensada por algumas instituições e or-
ganizações, desprofissionalizadas e com caráter apenas 
caritativo.

Pode-se exemplificar algumas ações assistencialistas 
em nosso cotidiano, como a doação de roupas e brin-
quedos através de campanhas; doação de sopa para pes-
soas em situação de rua; apadrinhamento de crianças e 
idosos em períodos específicos; entre outras.

Observam-se hoje diferentes grupos assistencialistas 
distribuindo alimentos nas ruas, garantindo a subsis-
tência dos indivíduos nas vias públicas, sem se aliarem 
à cobrança de políticas de inserção desses indivíduos 
nas ações em atividade nos municípios e nos estados; 
ou, ainda, programas governamentais de transferência 
de renda que não conseguem prever, a médio ou longo 
prazo, capacitações para o trabalho, ou expectativa de 
inserção em programas de geração de emprego, per-
petuando programas de distribuição de cestas básicas, 
roupas etc.
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Verifica-se que tais ações, que permearam e ainda 
permeiam a sociedade brasileira, confundem-se, muitas 
vezes, com as políticas sociais e as políticas públicas, com 
a assistência social, que é um direito e um dever do Es-
tado, visto que muitas das vezes, tais ações ainda são 
enxergadas com um caráter de não direito. Essas práti-
cas dificultam, ainda, a implantação e implementação de 
políticas públicas, a inclusão social, o protagonismo dos 
sujeitos sociais e o resgate de cidadania dos segmentos 
vulnerabilizados, pois são enxergadas apenas como uma 
prática em si e não como uma política de acesso aos mí-
nimos sociais.

SERVIÇO SOCIAL E AS PROTOFORMAS: ANÁLISE 
HISTÓRICA

O serviço social surgiu decorrente da divisão social 
e técnica do trabalho, afirmando-se como uma profis-
são dentro da sociedade, dotada de uma dimensão teó-
rico-metodológica e técnico-operativa, indissociada das 
ordens éticas e políticas. Ele surgiu enquanto profissão 
no contexto do desenvolvimento capitalista e do agrava-
mento da questão social. Porém, para localizá-lo, faz-se 
necessário compreender esse contexto histórico de sua 
institucionalização, como também as influências teóricas 
que permearam sua gênese.

O serviço social iniciou seu embasamento teórico 
com a influência norte-americana do modelo de caso, 
grupo e comunidade, sob a influência do pensamento de 
Mary Elly Richmond.

Nesse princípio, a ação profissional, sob a ótica do 
ideário de Richmond, inscreve uma metodologia pautada 
numa análise médica das expressões da questão social, 
na qual essas expressões eram passiveis de diagnóstico 
e tratamento como uma “doença”. Essa análise era veri-
ficada com um método genérico, enfatizando o sistema 
cliente e a situação social problema e estabelecia uma 
relação entre a individualidade e o meio social.

Sua primeira influencia foi dos ideários de Florence 
Nightingale, no ano de 1851 na Inglaterra, percussora 
da profissão de enfermagem, onde ela estabelecia como 
objetivo de seus primeiros cursos o preparo de visitado-
ras domiciliares, pelo qual concebia a tarefa assistencial 
como reintegradora e reformadora do caráter.

O primeiro “Curso de Formação de Visitadores Sociais 
Voluntários “, realizado pela Sociedade de Organização 
da Caridade da Inglaterra, ocorreu em Londres, em 1893.

Na América do Norte, as discussões sobre a formação 
profissional dos trabalhadores da assistência ocorreram 
na Conferência de Caridade e Correção em Toronto no 
ano de 1897. Nela, Mary Richmond, que participava da 
Sociedade de Organização da Caridade de Baltimore, 
propôs a criação de uma escola para o ensino de Filan-
tropia Aplicada.

Ao pronunciar-se em uma palestra, Richmond assina-
lou a necessidade de se criar uma escola para a formação 
de assistentes sociais.

Mary Richmond introduziu um método no qual se 
realiza o estudo ou levantamento de dados sobre a si-
tuação, diagnosticando o problema social, avaliado logo 
em seguida e, por fim, estabelecendo um tratamento. 

Visualizava o inquérito como um instrumento de fun-
damental importância para a realização do diagnóstico 
social e, posteriormente, do tratamento, pois acreditava 
que só através do ensino especializado poder-se-ia obter 
a necessária qualificação para realizá-lo. Essa metodolo-
gia é denominada como “Metodologia do Caso Social 
Individual”.

Metodologia do Caso Social Individual: conjunto de 
métodos que desenvolvem a personalidade, através de 
um diagnóstico social, que, ao ser sistematizado, propor-
ciona o reajustando conscientemente e individualmente 
o homem ao seu meio.

Richmond define uma personalidade social, através 
da ação de evidência social, como ponto de partida para 
a construção das bases teóricas da prática profissional. 
Define, também, uma nova concepção para o ser so-
cial, sendo este produto das relações intrínsecas entre a 
personalidade e o meio, podendo explicar o caso social 
como um fenômeno de totalidade.

Ela teve a primeira iniciativa em institucionalizar a 
prática do serviço social, pois verificou que as ações cari-
tativas não eram mais suficientes para atender às reivin-
dicações da classe operária e de outros setores da popu-
lação. Identificou tais ações como formas de intervenção 
desumanizadora da instituição e da população.

Assim, no ano de 1897, ela propôs a fundação de uma 
escola de filantropia aplicada, transmitindo caráter pro-
fissional aos serviços sociais até então executados.

Em 1898, a New York Charity Organization Society le-
varia o ideário inicial de Mary Richmond.

A primeira escola de serviço social foi fundada em 
Amsterdã, no ano de 1899, o Instituto de Treinamento 
em Serviço Social, com um curso de apenas dois anos, 
composto de matérias como conhecimentos sociológi-
cos gerais, problemas socioeconômicos, legislação e trei-
namento prático supervisionado em diferentes campos 
do serviço social.

Já em 1904, o curso mantido pela New York Charity 
Organization Society adquire a forma de curso de apenas 
um ano de duração, ministrado pela Escola de Filantro-
pia de Nova York, a primeira escola de serviço social dos 
Estados Unidos. Posteriormente, essa escola se tornaria 
a Escola de Serviço Social da Universidade de Columbia.

Na América do Norte, segundo Silva, o serviço so-
cial, especialmente o de caso, deve a Mary Richmond 
seu conteúdo lógico e coerência interna. Lá se sustenta a 
prática na necessidade de se individualizar a assistência 
tanto no diagnóstico como no tratamento, abrangendo o 
estudo de caso, seu diagnóstico e tratamento, com uma 
prática sistemática e técnica. Tal prática se orientava pela 
concepção de uma sociedade estruturada, que necessita 
apenas de reformas e ajustes, nas quais a ação profissio-
nal era individualista, com o predomínio da autoajuda, 
reflexo do processo político americano, a ascensão do 
sistema capitalista.

Em 1917, Richmond tentou racionalizar essa assistên-
cia, dando-lhe uma visão “terapêutica”, que considera a 
questão social como uma doença que necessita de diag-
nóstico e de tratamento a partir do indivíduo.
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No ano de 1918, a Escola de Filantropia passou a se 
denominar “Escola de Serviço Social” e Mary Richmond 
ocupou a cadeira de docente em Serviço Social de Casos.

O serviço social como profissão moderna começou 
a ser sistematizado com a contribuição de Richmond a 
partir do voluntariado assistencialista, por meio de sua 
teorização do diagnóstico social das situações-problema. 
É fruto de dois fatores: a situação da sociedade segundo 
seu contexto (industrialização e ascensão da classe pro-
letária) e o desafio de oferecer respostas.

Desde essa primeira sistematização elaborada por 
ela, o serviço social reflete uma perspectiva genérica de 
intervenção, tendo em vista a mudança social, por meio 
da qual deu-se aos assistentes sociais o desafio de tra-
balhar para uma comunidade à qual faltavam recursos 
sociais, utilizando argumentos oferecidos pelos casos.

Já em 1922, a prática do assistente social, suas teo-
rias, seus objetivos, convergiam pra uma ideia central: o 
desenvolvimento da personalidade. Entendia-se, nesse 
contexto, que o caso social nada mais era do que pro-
cesso de desenvolvimento da personalidade através de 
ajustamentos conscientemente efetuados de indivíduo a 
indivíduo, do homem para com o seu meio social.

No diagnóstico social estabelecido nessa época, de-
veria haver uma descrição das dificuldades, uma lista dos 
fatores causais que se relacionassem com as dificuldades, 
uma enumeração dos elementos disponíveis e dos riscos 
que devem ser reconhecidos com o tratamento.

O serviço social na América Latina sofreu forte in-
fluência europeia e norte-americana. A primeira escola 
de serviço social na América Latina surgiu no Chile no 
ano de 1925, criada pelo Dr. Alejandro Del Río. 

Curiosidade

FIQUE ATENTO!
A primeira escola de serviço social na Europa 
foi criada em Amsterdã, Holanda, no ano de 
1899. Alice Salomon iniciou em Berlim cursos 
para agentes sociais que acabaram por dar 
origem à primeira escola alemã em 1908.
Em 1908, fundou-se na Inglaterra a primeira 
escola de serviço social.
Em Paris, uma escola de serviço social foi 
criada no ano de 1911, de orientação católica 
e outra de orientação protestante, em 1913.
A primeira escola de serviço social na Amé-
rica Latina surgiu no Chile no ano de 1925, 
criada pelo Dr. Alejandro Del Río.
Serviço social de casos: segundo Mary Rich-
mond é um tratamento prolongado e inten-
sivo, que ao mesmo tempo permite o exame 
crítico de nossos métodos e exige que seja 
praticado por pessoas competentes. É um 
conjunto de métodos que desenvolvem a 
personalidade, reajustando conscientemente 
e individualmente o homem a seu meio so-
cial. Sua linguagem é permeada por termos 
médicos visto que sua influência teórica be-
bia nas teorias da enfermagem.

O surgimento do serviço social no Brasil
A implantação do serviço social deu-se no decorrer 

de um processo histórico iniciado a partir dos anos de 
1920-30.

No Brasil, a economia, que desde a segunda meta-
de do século XIX até os anos 1930 se caracterizava por 
um modelo agroexportador, passa a adotar, na Era Var-
gas, um modelo industrial, de substituição de importa-
ção, modelo urbano-industrial. A mudança do sistema 
agrário-comercial para o industrial produziu profundas 
alterações sociais, principalmente com a mudança do es-
tilo de vida rural para um urbano-industrial, levando à 
crescente urbanização, fenômeno esse que só faz agra-
var problemas e conflitos sociais, solicitando ações das 
instâncias majoritárias.

É um período de crescimento da classe trabalhadora, 
como também de sua condição de classe explorada e de 
sua mobilização e organização, através da intensificação 
das lutas por melhores condições de vida e de trabalho. 
Todavia, tais lutas são encaradas pela classe dominante 
como ameaça a seus interesses e como desorganização 
social e moral.

É, portanto, nesse contexto, década de 1920-1930, 
que o Brasil vivia um período marcado pelo aprofun-
damento do modelo de Estado intervencionista, sob a 
égide do capitalismo monopolista internacional, e por 
uma política nacional que privilegiava o crescimento in-
dustrial. O desenvolvimento material desencadeava a ex-
pansão do proletariado e a necessidade de respostas, de 
uma política de controle que absorvesse esse segmento.

A gênese do serviço social brasileiro localiza-se a par-
tir desse contexto histórico e político, no qual a sociedade 
encontrava-se nos anos 1930, em uma conjuntura marcada 
pelo desenvolvimento capitalista, pelo conflitos de classes, 
pelo crescimento da classe trabalhadora, quando se tra-
vava uma luta contra a exploração da mão de obra dessa 
classe e pela defesa de seus direitos e cidadania, para inter-
vir nos problemas das sequelas da questão social.

A história da condição de existência da classe tra-
balhadora, sua marginalização, o pauperismo, põem-se 
como terreno fértil para a atuação profissional, pois a 
esses grupos excluídos só se dava o direito à resignação.

No ano de 1925 é criado o Conselho Nacional do Tra-
balho, porém com a nova Constituição ele se extinguiu.

O processo de profissionalização e legitimação do 
serviço social encontrava-se articulado ao crescimento 
das instituições socioassistenciais estatais, que surgiram 
a partir da década de 1940.

O Brasil na década de 1920 vivia o período da Primeira 
República marcado por ações fortemente repressoras. A 
repressão policial, peculiar da Primeira República, apre-
sentava o fracasso do plano da burguesia em conter avan-
ço do movimento operário, necessitava de mecanismos 
mais sólidos para combater as contradições sociais. É aí 
que se evidencia ser necessária a intervenção do Estado.

No Brasil, o desenvolvimento material – início do pe-
ríodo do “boom” do desenvolvimento econômico – de-
sencadeou a expansão do proletariado urbano, reforçada 
pela migração interna, o que criou a necessidade política 
de controlar e absorver esses segmentos sociais. Segun-
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